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11.1, O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e 
as normas da Lei N°  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre a órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4.0 Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, guando houver, do melado 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N°003, designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 
de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emigra notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. 0 fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscas na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este hem não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitários, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representa-10 perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposta aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato, 

12  rO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDICab E PAGAMENTO 
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12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, Gasoso constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

1212. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

122. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ate 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de !aturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gesta do contrato. 

12.6.0 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicies, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas na 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficare sujeito. quando cabivel, á conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for ocaso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gesta do contrato 
para recebimento definitivo. 

12,10, Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) aias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apôs a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12 1 0.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e a pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstancrado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
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12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á dimensão, qualidade e quantidade. 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133. de 2021. comunicando-se â empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine â parcela incontroversa da execução do objeto. para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento =nen) enquanto pendente a solução, pelo contratado. de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instaimento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pala 
segurança do serviço nem a responsabilidade ático-profissional pala perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias Oteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção prorrogáveis por igual perlado. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais corno: 

a, 	o prazo de validade; 
a data da emissão: 
os dados do contrato e do Órgão contratante: 
o perlado respectivo de execução do contrata 
o valor a pagar, e 
eventual destaque do valor de retenções tributadas cabivels. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura. ou drcunstancia que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus á contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos algos 
eletrônicos oficiais ou ift documentação mencionada no art. 88 da Lei N°14.133)2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas: b) 
identificar possivel razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 	rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. até que se 
decida paia rescisão do contrato. 0350 o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de alô 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa. conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. mediante 
aplicação do indico IPCA • Indica Nacional da Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 
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Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancaria, para credito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado, (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento, 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430. 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009! conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e. 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n°116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

1227.3,1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°  
123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

.13 — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 	  

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados ei execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vicieis e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13,1,8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeta da presente 
contratação; 
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13.19. Comunicar e Administração. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega. os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
todas as candiçõos de habifitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transfedr a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo pardalmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato: 

13.1.12. Não permitir a utilização do qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou Insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, providenciados. fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garanto e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para carandá 

114 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponihilizendo local, data o horário e demais condições 
estabelecidos: 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos: 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado: 

14.1.4. Comunicar e Contratada, por esaito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
formo estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados 9 execução do presente Termo de Contrato, bem corno por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. propostos ou 
subordinados. 

FitiniA SUBCONTRATAÇÃO 	 1 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

Piá 7 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	  

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos senão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 
13 
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16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como Unica e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

ANEXO E — MODELO DE PROPOSTA 

A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001 /2024 

Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
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Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 001/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2. - Endereço- 

- PROPOSTA DE PREÇOS: 

;ITEM DESCRIÇÃO ~, t".QUANTE tkUND.11.  1LV:LUNTE WV:TOTAISIX 

1 

O valo global da nossa proposta E de R$ 	  

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	1 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

3.2 A planilha de custo é parte integrante da prposta de preços, sua ausência ou preenchimento 
incompleto ou de maneira errada, desclassificara proposta. 

4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e segure, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
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04/04/2024, 15:44 	 Gmail - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2024 

Gnnail licitacaoconstesf <licitacaoconstesf@gmail.com> 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00112024 
1 mensagem 

Financeiro UM <finanadmpublicacoes@outlookoom> 	 3 de abril de 2024 às 10:16 
Para: "licitacaoconstesf@gmail.com" <licitacaoconstesf@gmail.com> 

Bom dia ! 

CONFORME EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NI° 001/2024 

Segue documentação para apreciação 

Atenciosamente, 

Financeiro UM Publicações 
www.impublicacoes.org  

71 3016-1699 
71 99950-8033 (VIVO) 
71 99946-6363 (2AP) 
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ANEXO II- PROPOSTA DE PREÇO 

AO 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL TERRITÓRIO DO SÃO FRANCISCO — CONSTESF 
JUAZEIRO / BANIA 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°001/2024 
Objeto: contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de software, com 
Plataforma de Integração Automática ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efetuar 
as publicações determinadas pela Lei Federal N° 14.133/21, visando atender as necessidades do 
CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF c legislações 
vigentes. 
Abertura dos envelopes: dia 05/04/2024. 
Horário: As 09:00h do 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 001/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

I - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social —1M PUBLICAÇÕES EIRELI ME 
1.2. - Endereço- Av. ACM 2487— Edifício Femandez Plaza Center — Sala 1111 — Parque Bela Vista — 
CEP.: 40.280-901 - Salvador/BA 
1.3. - C.N.P.J. —21.904.203/0001-82 

2- PROPOSTA DE PRE OS: 
ITEM DESCRIÇÃO QTD UNO VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.0 

Prestação de serviços de licenciamento c 
suporte de software, com Plataforma de 
Integração Automática ao Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), para 
efetuar as publicações determinadas pela 
Lei Federal N° 14.133/21, visando atender 
as 	necessidades 	do 	CONSORCIO 
SUSTENTA VEL TERR1TOFUO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF e legislações 
vigentes. 

12 MÊS R$ 350,00 
R$ 

4.200,00 

TOTAL GLOBAL R$ 4.20000 (QUATRO MIL E DUZENTOS REAIS) 

O valor global da nossa proposta é de RS 4.200,00 (Quatro mil c duzentos reais). 

ta tddão Cebo tilS 247. Cr ~Mc: Pea Cela Stla IIII• 	CEPtErl. SatrailS Mil) Mein= 1711~033 
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3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 (Sessenta) dias contados da data de 
apresentação da mesma. 

3.2 A planilha de custo é parte integrante da proposta de preços, sua ausência ou preenchimento 
incompleto ou de maneira errada, desclassificará proposta. 

4 — DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluidos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, 
bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 
transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
Municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

Salvador, Bahia, 03 de Abril de 2024. 

1M PUBLICAÇõES EIRELI ME 
CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Luciano Silva Celestino — (Representante Legal) 
CPF.: 015.280.777-25 

121.904.203/0001-8D 
IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 

M.ACNI. 1487- Edf. Ferunclez Nua Center 
Sala 1111 .Brotas. Salvirler/BA 

L CEP.: 40180-901 - Fone: 71 30161699 ...I 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA 
CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

não constam inscrições em Divida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:35:32 do dia 31/10/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/04/2024. 
Código de controle da certidão: 0992.E4A8.9614.8ACO 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 28/02/2024 09:42 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de lide dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20240864328 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXICXXXXXXXXXICXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
	 CNPJ 

21.904.203/000142 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou uridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 28/02/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RelCertidaoNegativaipt 



Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 	 https://servicosweb.sefaz.salvadonba.gov.br/sistemakeitidao_negativa/s...  

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁMOS NA SEFAZ E TRIBUTÁMOS E 

NÃO TRIBUTÁMOS INSOUTOS NA DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: 	 1M PUBLICACOES LTDA 

CNP]: 	 21.904.203/0001-82 

Endereço: 	 AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALHAES N° 2487 - PARQUE BELA VISTA, 
SALVADOR/BA - CEP: 40280000- EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 
SALA 1111 

Número da Certidão: 	835449 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Divida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imovel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
littps://sefaz.salvadonba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida ás 10:18:46 horas do dia 09/02/2024. 
Válida até dia 09/05/2024. 

Código de controle da certidão: 	A25D.C283.8C65.66A2.2007.0315.E98C.C49A 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvadonba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 
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Consulta Regularidade do Empregador 
	 https://consulta-crf  caixa.gov.brkonsultaerf/pages/consultaEmpregadonts1  

Voltar 

 

Imprimir 

CAI A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

21.904.203/0001-82 

IM PUBLICACOES LTDA ME 

AV ACM 2501 EDF PROF CENTER AND SALA 1023/ BROTAS / / / 
40280-901 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:09/03/2024 a 07/04/2024 

Certificação Número: 2024030903553941902828 

Informação obtida em 15/03/2024 09:02:57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 of 1 	 15/03/2024, 09:03 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IM PUBLICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.904.203/0001-82 
Certidão n°: 55731315/2023 
Expedição: 11/10/2023, às 08:02:16 
Validade: 08/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que IM PUBLICACOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 21.904.203/0001-82, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvida.: e s 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00398420E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://ponalcertidoestjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 11/03/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: IM PUBLICAÇÕES EIRELI ME 
CNPJ: 21.904.203/0001-82 
Endereço: AV. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 2487-FERNANDEZ PLAZA - SALA 1111 
- 40280-901 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabihdade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n°11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, segunda-feira, 11 de março de 2024 
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JUCE8 

GOVERNO DO ESTADO DA BANIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BANIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial • .50 vigentes na data 
de sua expedido. 

.. _ 	 EMPRESA 	
— 

Nome Empresarial: 	IM PUBLICACOES LTDA 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29600179120 

CNPJ 

21.964.203/0001-82 

Arquivamento do ato 
Constibilins 
19102r2015 

inttio da atividade 

19102/2015 

Endereço: 
AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES. 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER. SALA 1111. PAROUE BELA VISTA. 
SALVADOR, BA - CEP: 40280000 

t 	 OBJETO SOCIAL I 

PORTAIS. PROVEDORES DE CONTEUDO E SERVIÇOS DE IN ORMAÇÕES E PUBLICAÇÕES NA INTERNET. PREPARAÇÃO 
DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E O TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES 
SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET. 

DE 
DE 

, 	CAPITAL SOCIAL PORTE — PRAZO DE DURAÇÃO -- 

R$ 100.000.00 
CEM MIL REAIS 

R$ Capital Integralizado: 
100.000.00 

CEM MIL REAIS 

Mktmempresa XXXXXX 

I 	 QUADRO SOtIOS E ADMINISTRADORES 

NomeICPF Participado R$ CondJAdministrador Término do mandato 

LUCIANO SILVA CELESTINO 
015.280.777-25 

0.00 ADMINISTRADOR XX/XX/JOGO( 

LUCIANO SILVA CELESTINO 
015.280.777-25 

100.000.00 SOCIO 2000VXXXX 

r • 	ÚLTIMO AROUIVAMEkTO _ 	.. SITUAÇÃO STATLIS — 
Data 	 Número 
09/12/2022 	 98283123 

REGISTRO ATIVO 
Sem Status 

Ato: 	002 - ALTERAÇÃO 
Evento: 	480 - TRANSFORMACAO LEI 14.195 

FILIAL(AIS) NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃO OU FORA DELA 
NIRE: 	XXXX)0( 	 CNPJ: 	=000( 
Endereço: 	)00000( 

Observada) 

pagine: 1/2 
249424495 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM httotegin.jucenfingov.briautenlicaertodocumentostautenlicacanaspx 
CONTROLE: 4755561542911 CPF SOLICITANTE: 015.280.777.25 RIRE: 29600179120 EMITIDA: 14/03/2024 PROTOCOLO: 249424495 
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JUCEB 

GOVERNO DO ESTADO DA BANIA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data 

de sua expedição. 

I 	 - 	̀ 	MPRE§A 	. 	 .,...._.... 

Nome Empresarial: 	IM PUBLICACOES LIDA 

Natureza Jurldica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

NIRE(sede) 

29600179120 

CNPJ 

21.904203/0001-82 

Arquivamento do ato 
Constitutivo 

19/02/2015 

Inicio da atividade 

19/02/2015 

Endereço: 
AVENIDA ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PE Ank CENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, 
SALVADOR, BA - CEP: 40280000 

SALVADOR - BA, 14 de Março de 2024 

BRUNO MOTA PASSOS 

pagina.  2)2 

249424495 

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.bilautenticacaodocumentos/autenticacao.asex  

CONTROLE: 4755561542911 CPF SOLICITANTE: 015.280,777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA: 14/03/2024 PROTOCOLO: 249424495 



ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N°21.904.203/000142 

o°^ „,Ç, 
2 > --

8 iT 4 6 c 
2 6 H 6  
H a z. 0 

Titular da empresa de nome IM PUBLICAÇÕES EIRELI, registrada nesta Junta Comercial do Estado da 6 'Ó 
3 • 

2 Ca 

Sabia, sob NIRE n° 29600179120, com sede Avenida Antônio Carlos Magalhães, n" 2487, Edifício z 4 
Fernandez Plaza Center, Sala 1610, Parque Bela Vista Salvador - BA, CEP: 40.280-000, devidamente ,, 

O O 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jutidica/MF sob o n° 21.904.203/0001-82, delibera e ajusta a z a .. 	. 
o- presente alteração e consolidação, nos termos da Lei n° 10406/ 2002, mediante as condições .6 ,...... 

estabelecidas nas cláusulas seguintes:  
, s 

a a 
ENDEREÇO 	

ic o 
i c 
, - n - 

CLÁUSULA P.RIMETRA - A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à ;,  
AVENIDA ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES, hl' 2487, EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA s 
CENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, SALVADOR - BA, CEP 40 280-000. 	 , 

c w 
2,  O 

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 	n o a. 

mediante as condições e cláusulas seguintes: z  ' ' z n tn z a. ,- < 1-1 z z :-, z èi 
CONTRATO SOCIAL DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 	- 

EIRELI DENOMINADA: "IM PUBLICAÇÕES EIRELI" 	 á i_. 
= 

CNPJ N°21.904.203/0001-82 	 ' i-
s 0, - c á 

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/09/1976, solteiro, 6 
Empresário, CPF ri° 015.280.777-25, Carteira de Identidade n" 1454677082, Órgão expedidor Secretaria 	..< o 1-,  
de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, no 808, Edificio Eugênia, 	03 

Apto 2403, 2403, Horto Bela Vista, Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil. 	
c > 6 0 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE: A Empresa Individual de 	ã' 
Responsabilidade Limitada EIRELI gira nesta praça sob a denominação social de "IM PUBLICAÇÕES 	II 

Dl 
EIRELI" sob nome fantasia "IM PUBLICAÇÕES", na Avenida Antônio Carlos Magalhães, n° 2487, 	1-3 

Edificio Femandez Plaza Center, Sala 1111, Parque Bela Vista, CEP: 40.280-000, Salvador-BA. 	 o 6, u n a 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETIVO SOCIAL: Portais, provedores de conteúdo e serviços de 	a z a 
inforniações c publicações na internei, preparação de documentos e serviços especializados de apoio 	r" 
administrativo e o tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 	,-- ià à 
internei. 	 u à o 6 z ua 
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/01/2021 
por Tiana Regula M G de Araújo - Secretaria-Geral 

JUCEB 



ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

CNPJ N°21.904.203/0001-82 

CNAES FISCAIS 

6319-4/00 - portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 
6311-9/00 - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
intcmct; 
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não 
especificados anteriormente. 

CLÁUSULA TERCEIRA — INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO: A empresa 
iniciou as atividades em 19/02/2015 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL: O valor do capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente do pais. 

Parágrafo Único da Quarta Clausula: A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado. 

CLÁUSULA QUINTA - PODERES DE ADMINISTRAÇÃO: A administração da empresa é exercida 
pelo titular LUCIANO SILVA CELESTINO, com os poderes e atribuições de representar ativa e 
passivamente a empresa, em juizo ou fora dela, podendo praticar todo e qualquer ato, sempre no interesse 
da empresa, sendo autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como 
onerar ou alienar bens imóveis da empresa. 

CLÁUSULA SEXTA - ATOS VEDADOS: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação à empresa, os atos do administrador ou de qualquer procurador que envolva em obrigações 
relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais corno avais, endossos e quaisquer 
garantias em favor de terceiros. 

' CLÁUSULA SÉTIMA - EXERCÍCIO SOCIAL: O exercício social da empresa tem inicio em 10  de 
janeiro e termino em 31 de dezembro de cada ano calendário. A critério da empresa, seus resultados 
poderão ser apurados em periodos mensais, trimestrais e ou semestrais, respeitando as determinações do 
regulamento do Imposto de Renda. 

CLÁUSULA OITAVA - RETIRADA "PRÓ-LABORE": O titular tem direito a uma retirada mensal a 
titulo de "pró-labore", livremente convencionada. 

CLÁUSULA NONA - MORTE, INTERDIÇÃO OU AFASTAMENTO: Falecendo ou interditado o 
titular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores, não sendo possível ou 
inexistindo interesse deste, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, a ata da resolução, verificada cm balanço especialmente levantado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - NORMAS INTERNAS: Fica desde já tacitamente acordado, que terá toda 
validade jurídica que a lei lhes emprestar, todo o acordo, normas de serviços, tarefas, regimento interno 
de caráter administrativo assinado pelo administrador, desde que não venham a ferir clausulas deste 
instrumento, casos em que serão nulas de fato e de direito. 
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ATO DE ALTERAÇÃO N°5 E CONSOLIDAÇÃO DA IM PUBLICAÇÕES EIRELI 
CNP.] N°21.904.203/0001-82 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — O titular LUCIANO SILVA CELESTINO, declara sob as penas 
da lei, que não possui, nem e titular, de nenhuma outra empresa desta modalidade em qualquer parte do 
território nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS: O titular declara, sob as 
penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem condenado ou encontram - se sob efeito da 
condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato serão 
sempre resolvidos em absoluta consonância com as normas legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO E FORO: O foro para o cxercicio co 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social permanece em SALVADOR - BA. 

Salvador - BA, 04 de janeiro de 2021. 

LUCIANO SILVA CELESTINO 
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051 CONSOLIDÃCAO Ofi CONDLATOIESTA1 ENTO: 98031 

Cpt 015280 725 LUCIA O SILVA 

Ou . ASSINARAM DIGITA MEY FFT. 

EIMIN 
JIEp 
	

2199 6 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

>ame VA KMPRESA /M PUBLICACOES El RELI 

PROTOCOLO 219993076 .07101/2M1 

Al O MU -ALTERAÇÃO 

EVENTO 011- ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

, RE 20600174J120  
CMPI 21.904.203/000142 
"CERTIFICO O REGISTRO EM 11/01/2021 
PROlOCOLO ARQUIVAMENTO 98031515 DE 11/01/2021 DATA AUTtt.NTIC154‘--.1 

	 
.53 11/21/2021 

I 	 /•,..-1. 	 ‘11 
4.C' V". 

Cej. 	.N.  ,A k h/ 	.4)...a. 
4./ '''.-....c.....,£Vt.yrok • --- -yr 

RR .% SEI. 

TIANA REGRA M G DE ARAÚJO 

$ecretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bailia 	 11101/2021 
Certifico o Registro sob o n• 98031$15 em 11/01/2021 
Protocolo 219993076 de 07/01/2021 
Nome da empresa 1M PUBLICACOES EIRELINIRE 29600179120 
Este documento pode ser verificado em httaRreginJuceb.ba.gov.br/AlffENT1CACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.asPx  
a-lanceta 129728006347521 
Esta cópia foi autenticada digitalmente o assinada em 11/01/2021 
por liana Repila MG de Araújo - Ramal/Ma-Geral 
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v3 O - CAUTIN Brockehrun Documentos Doias e Serviços Lida EPP certifica em 11/0402023 14 51 17 que o documento do Íman (SHA-250) 
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Rua XV de Novembro, 64- Sala 21 
Edifício Pedro Francisco Vargas 
Centro, ltaj ai - Santa Catarina 

(47) 3514-75991(47) 99748-2223 
www.dautin.comidautin@dautin.com  

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código 1760b57e0d115d5bab036e46bb880b96941c163eficc37e9a5b0a472b232bc124bd foi autenticado de 
acordo com as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o 
identificador único denominado NID 127821 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CNH", cujo assunto é descrito como "CNH", faz prova de 
que em 11/04/2023 14:46:10, o responsável IM Publicações Eirell (21.904.2031000182) linha posse do 
arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de IM 
Publicações Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN 
Blockchain Co. 

Este CERTIFICADO foi emitido em 11/04/2023 14:50:38 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2° da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e 
Art. 411, em seus §§ 2°  e 3° do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020. 

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.clautin.com  e informe o código da 

transação blockchain Oxdd7a8e9b39417991dc8fc322679875e74565c1d8fflab84168d2f52f283797392. 
Também é possível acossar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.cornietc/mainnet/  

' Legislação Vigente: Medida Provisória n° 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. 

AUTIN 
BLOERCHAIN 

Are:ideada da República Casa Cliel 
Subcfefla para ARaa110T RITI" 
taIDA PROVISORIA 2 200-2 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURIDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2024 

RAZÃO SOCIAL: 	IM PUBLICACOES LTDA 

NOME FANTASIA: 	IM PUBLICACOES 

CGA: 	519.755/00144 	 CNPJ: 21.904.203/0001-82 

ENDEREÇO: 	Avenida Antônio Carlos Magalhães, 2487, EDIFICIO FERNANDEZ 	PLAZA CENTER 

SALA 	1111 - BROTAS 

NATUREZA JURIDICA: 	206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: 	Matriz 

ATIVIDADE(S) 	 CNAE 	DATA INICIO 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 	 63194/00 	15/02/2017 

intemet 

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio 	 8219-9/99 	20102/2015 

administrativo não especificados anteriormente 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços 	 6311-9/00 	15/02/2017 

de hospedagem na internet 

TIPO DE UNIDADE: 	Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: 	Estabelecimento Fixo 

SITUAÇÃO CADASTRAL: 	Ativa Regular 	 N° TVL: 350917 	VALIDADE: 	Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 	20/02/2015 	 DATA DE IMPRESSÃO: 	02/01/2024 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CÓDIGO DE CONTROLE : 	 D84C179E55384B73A4E5A6FB956FF258 

A 	autenticidade 	deste 	Alvará 	poderá 	ser 	confirmada 	na 	página 	da 	Secretaria 	Municipal 	da 	Fazenda 

(httpd/www.setaz.salvadosba.govAr), através do código de controle acima 



Firefox 	 https://solucoesseceita.fazenda.gov.br/Servicos/cnorevaiOnpjfeva_  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NO 
NE04.2

RO  DE  INS
001-8
CROO 

21.903102 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
19/02/2015 

NOME EMPRESARIPL 
IM PUBLICACOES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
IM PUBLICACOES 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATINDADE ECONÓWCA PRINCIPAL 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na Internet 

05131G0 E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMAS SECUNDARIAS 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na intemet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

NÚMERO 
2487 

COMPL E XENTO 
EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 
SALA 1111 

CEP 
40.280-000 

BARRO/01MR° 
PARQUE BELA VISTA 

MUNICÍPIO 
SALVADOR 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
IMPUBLICACOES©HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(71) 3016-1699 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL {EFR) 
1..«. 

BRUACA° CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
19/02/2015 

MOTWO DE SITUAÇAC CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
......... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
....«.** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 02/04/2024 as 16:03:02 (data e hora de Brasilia). 
	 Página: 1/1 
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03/03/24, 20:13 	 about blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
-') 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
21.904.203/0001-82 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
19/02/2015 

NOME EMPRESARIAL 
IM PUBLICACOES LTDA 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FA(TASIA) 
IM PUBLICACOES 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
63.194-00- Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

CÓDIGO E DESCRICAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
63.114-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços do aplicação e serviços de hospedagem na Internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

NUMERO 
2487 

COMPLEMENTO 
EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER 
SALA 1111 

CEP 
40.280-000 

BAIRROIDISTRITO 
PARQUE BELA VISTA 

MUNICIPIO 
SALVADOR 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
IMPUBLICACOES@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(71)3016-1699 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
...... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO !CADASTRAL 
19102/2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
...-~~ ...-~. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 03/03/2024 às 20:16:31 (data e hora de Brasília). 
	 Página: 1/1 

abol1t:1)133k 
	 1/1 



CiEli461NA 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI - 
ME, inscrito no CNPJ (ME) ir 21.904.203/0001-82, estabelecida na Av. Antônio 
Carlos Magalhães n° 2487. Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala 1.111 — Brotas — 
Salvador/BA — CEP. 40280-901, executa serviços de editoração, diagramação, 
publicação de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder EXECUTIVO Municipal, 
com criação de página para Portal da Transparência Pública conforme Medida 
Provisória n° 2.200-2/01 e art. 216, § 2', CE/88. com  divulgação de atos oficiais, 
serviços de publicação de Atos no Diário Oficial da UNIÃO, serviços de publicação de 
Atos em Jornais de Grande Circulação no Estado da Bahia, serviços de criação, 
manutenção de sites Governamentais com domínio (ba.gov.ba), criação e manutenção 
de e-mails institucionais, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução 
Orçamentária e Financeira em atendimento a Lei Complementar 131, serviços de 
informações relacionadas ao PNCP - Portal NaCional de Contratações Públicas. portal 
SIC em atendimento a Lei n" 12.527/11, que regula o acesso a informações previsto no 
inciso XXXIII do art. 50 , no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da 
Constituição Federal, leis 9.755/98, 8.666/93 e 10.520/02, durante o exercício de 2023. 

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela IM PUBLICAÇÕES 
EIRELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos 
arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercício de 2023. 

Olindina/BA. 07 de Novembro de 2023. 

LUIZ ALBERTO 	
(4  Assinado de forma digital por 
4 LUIZ ALBERTO ARAUJO 

ARAUJO DANTAS , ‘',DANTAS FILHO:80758096534 
, 

FILHO:807580965B4-Dados:2
, 023.11.07 10:48:18 

-0300' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDINA / BA 

Luiz Alberto Araujo Dantas Filho 

Prefeito Municipal 

P3.0 - DAUT1N Blakchein Documentos Digilaie e Serviços LIda EPP certifica em 01(1212023 1044:14 que o documento de hash (SHA-256) 

68b0343978856247ca212a5ea42e451033d8d5.12972eStab2bdc83ae2e510ce101validado em 01/12/2.023 10 12:30 ~vês da transa* blockchain 

Ox687fMclabeb6Ple3f2c32dlec76660ed869c9ae6082b7611be36071c3580c13  9 pode ser vefficacio em httorfivavw.dautin.ccm/FileCheck (N1D. 174939) 



Rua XV de Novembro, 64- Sala 21 
Edificio Pedro Francisco Vargas 
Centro, 1tajai - Santa Catarina 

(47) 3514-75991(47)99748-2223 
www.dautin.com  1 dautin@dautin.com  

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA 

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SI-IA-256, de 
código 68b03e63978856247ca212a5ca42e461033d8d5a297296ffib2bdc83aa2e510ce foi autenticado de 
acordo com as Legislações e normas vigentes' através da rede blockchain Binance Smad Chain, sob o 
identificador único denominado NID 174939 dentro do sistema. 

A autenticação eletrônica do documento intitulado "AT OL", cujo assunto é descrito como "AT OU', faz prova 

de que em 01/12/2023 10:12:01, o responsável IM Publicações Eirell (21.904.203(000142) tinha posse do 
arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de IM 
Publicações Eirefi a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN 
Blockchain Co. 

Este CERTIFICADO foi emitido em 01/12/2023 10:44:01 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo como Ad. 10, § 20 da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Civil e 
Ad. 411, em seus §§ 2° e 30 do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020. 

Para mais informações sobre a operação acosse o site https://www.clautin.com  e informe o código da 

transação blockchain Ox687fbfcfc9b9b681e3f2c32dfec76660ed869c9ae6082b76111,936471c3580c13. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/ 

Legislação Vigente: Medida Provisória n° 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil. 

DAUTIN 
LOCKCHAIN 

Presidência da Rmaiblie rasa Civt 
Setchefla para Assuntas »dicas 
MEDIDA PROVISOR!), 2 200,2 
DE 24 DE AGOSTO DE 2001, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CCM - COORDENADORIÁ DE CADASTRO MOBILIÁRIO 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Validade deste Cartão: 31/12/2024 

RAZÃO SOCIAL: IM PUBLICACOES LTDA 

NOME FANTASIA: 	IM PUBL1CACOES 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

CGA: 519.755/001-44 

ENDEREÇO: 	Avenida Antônio Carlos Magalhães, 2487- EDIFICIO FERNANDEZ 
PI AzA CENTER SALA 	1111 -BROTAS 

NATUREZA JURÍDICA: 	206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

ATIVIDADES CNAE DATA INICIO 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de 
informação na internet 

6319-4/00 15/02/2017 

Preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo não especificados anteriormente 

8219-9/99 20/02/2015 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação 
e serviços de hospedagem na internet 

6311-9/00 15/02/2017 

SITUAÇÃO CADASTRAL: 	Ativa Regular 

VALIDADE DO TVL: 	Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 	20/0212015 	 DATA DE IMPRESSÃO: 	21/03/2024 

CÓDIGO DE CONTROLE: 
	73CFB6713113BDEC4820F935111360E6F8 

A ali81111CidOde desia cartão poderá ser confirmada na página da 	Secretaria Munidpal da Fazenda 

(hIlp./Pdvevdsefaz salvador. ba.godbe. atreves do código de controla acima 



FOLHA: 1 

TERMO DE ABERTURA 
D IARIO 

N° de Ordem 8 

Contêm este livro 118 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 118 e servirá de DIARIO 
n°  8, referente ao período compreendido entre 01/01/2022 a 31/12/2022 e obtidas através de 
processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo 
identificado: 

Nome: 

Endereço: 

Bairro: 

C.E.P.: 

Cidade.: 

IM PUBLICACOES LTDA 

AVENIDA ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 2487 - EDIFICIO FERNANDEZ 

PARQUE BELA VISTA 

40280000 

SALVADOR / BA 

Registrada na JUCEB sob n°29600179120 e arquivado em 19/02/2015. 
Inscrição Estadual n°  ISENTO e C.N.P.J. n°21904203000182 

  

SALVADOR/BA, 1 de Janeiro de 2022 

   

DIEGO AMARAL GALVAO 
CONTADOR 
C.P.F.:01242462570 
R.G.:0907449778 SSP-BA 
C.R.C.:028181 

 

LUCIANO SILVA CELESTINO 
SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F.:01528077725 
R.G.:1454677082 SSP 

Arquivamento 23223225.2214 Protocolo 233155791 de 25/04/2023 
Codifico c Registro em 25/04/2023 
Junta Comercial elo Estado da BehL1 

Si   Nome da empresa IM PUBLICACOES LTDA 
NIRE 29800179120 
ate documente pode ser verificado em 
rito &agir.. Oiceb.ba gov brIAUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.asPx 
Chancela 1431333049311 
Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 25/0412023 
per Tona Regila Mota Goes de Araujo - Secretária Gerei 

JUCEB 
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FOLHA 	0114 

LIVRO 	Pana 

BALANÇO PATRIMONIAL. EM 31/1212022 

( Em roais) 

ATIVO 

DISPONIBILIDADES 
MU/ E BANCOS 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

REALIZAVEIS 
CLIENTES 
OUTROS CRÉDITOS 

  

365 104.118 
245,75. 	 2e5.350.SI 

CIRCULANTE 

NÃO CIRCULANTE 

  

OUTROS CRÉDITOS 

GREDROS DIVERSOS 

PERMANENTE 

IMOBILIZADO 
MAQUINAS. EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
MOVEIS E UTENSILIOS 

PI DEPRECIAÇÕES 

459,00 
I2 554 60/ 

1.051 906,79 

NETS 

 

TOTAL DO ATIVO 

 

1.425.045,51 

PASSIVO 

CIRCULANTE 

EXIGIEILIDADES 
OBRIGAÇOES FISCAIS 
OBRIGAÇÕES PREVIDENCIARIAS 

NÃO CIRCUSANTE 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
OUTROS DÉBITOS COM SÓCIOS ADM. PESSOAS 

PATRIMÔNQ LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 
RESERVA DE LUCROS 
RESULTADO GO EXERGICIO EM CURSO 
AJUSTES DE EXERCICIOS ANTERIORES 
LUCRO DISTRIBUIDO 

TOTAL DO PASSIVO 

8.7015,53 

100.000,00 
955.443,10 

226,69 

172o o5.00 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 
CAP -1111 150 777-25 

OFEGO AM4RAL a4Lr90  

CONTADOR. CRC-9A 
OPE' -012 424 62$40 



iM 1611111.1CAÇÕES El REI. 1 

Av, Antônio Carlos Mag311553 2497, Edifico Fernandce Plaza Ccni e,. Sele 11 II. ranglIf Bele viste, salvador - Belue 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022 
(Em mis) 

951,94 	0115 

LIVRO 	0018 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO DE 01)01 A3111212022 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 

( ) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (1847676SM 

RECEITA LÍQUIDA 

(9 CUSTOS DOS SERVIÇOS (511 840.67) 

LUCRO BRUTO 

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 
, ADMINISTRATIVAS 
, TRIBUTARIAS IE 276,191 

FINANCEIRAS (5 951 741 (110,754,911 

RESULTADO OPERACIONAL LIQUIDO 908 387,83 

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 

RECEITAS FINANCEIRAS 788144 

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 2451,24 

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCÍCIO amrintorl 

SILVALUCIO 	RELES 116.0 
sócio-ADMINISTRADOR 
CP .1115280 777-23 

DILGO AVARAL GALIA0 
COMFADCR • CRCRA 23 LR 
CRE,  -012 424.625-741 
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COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 	 > o 
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Seguem abaixo os cálculos para comprovação dos Indices contábeis de Liquidez Corrente (ILC), 	 ni rn 

Liquidez Geral (ILG) e Endividamneto Geral (IEG) da empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI 	 iicr n 
o 

CNP) - 21.904.203/0001-82. 	 P, 3 .. 	. 
o' 
ii 

,--• --.. 
ip ni 

1) INDICE CONTÁBIL DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC (EM 31/12/2022) 	
P ril 
ri cri 
arr lar 
0 O 

AC 	 R$ 372.397,30 
 

le O. 

WC= 	 — 16,92 
 

ry 

PC 	 R$ 22.003,81 	
, g 
C (D 
re 17 
PI rr, 
Cl 
o 

2) ÍNDICES CONTÁBEIS DE SOLVÊNCIA GERAL - ISG (EM 31/12/2022) 

> 

AT 	 R$ 1.425.045,81 
e 

5G 	 5,13 
o 

PC + ELP 	R$ 22.003,81 + R$ 256.034,14 

o 

3) ÍNDICE CONTÁBIL DE LIQUIDEI GERAL - ILG (EM 31/12/2022) 
ui II 
Da G 

AC + RLP 	R$ 372.397,30 + R$ 1.051.906,79 	 1-tl 
to 

5,12 

PC + ELP 	 R$ 22.003,81 + R$ 256.034,14 lo) 
Url 
I n  
tr Ir+ 

CO 

4) ÍNDICE CONTÁBIL DE ENDIVIDAMENTO GERAL -1EG (EM 31/12/2022) 

PC + ELP 	 R$ 22.003,81 + R$ 256,034,14 	 o to 

0,20 	 cn 
co 

AT 	 R$ 1425046,81 	 r 
< 
> 

n 
rQ 
el 

ri c 
Cr) co 

Salvador, 31 de dezembro de 2022 	 o 
19 3 

O [—i- 
ço 
çt 
O 

Luciano Silva Celestino 	 DIEGO AMARAL GALPÃO 
01I 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 	 CONTADOR - CRCI3A. 028.181 

CPF - 015.280.777-25 	 CPF - 012.424.625-70 

ILo 
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25104/2023, 08:54 	 CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

0117 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - BA 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - BA CERTIFICA que o profissional 
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto ao 
exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas profissionais, 
conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem coma não atesta a 
regularidade dos trabalhas técnicas elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE BA 

Certidge n.': BA/2023/00004447 
Nome: OIEGO AMARAL °ALVA() CPF: 012.024025-70 
CRCIUF n.° BA-02810110 Categoria: CONTADOR 
Validade: 24/07/2023 
Finalidade: LIVRO DIÁRIO 

Livro: DIÁRIO 
N• 0008/ Exercido: 2022 

Confirme a existência deste documento na página WVVW.CRCBA.ORG.BR, mediante número de 
controle a seguir: 

GPF : 012.424.625-70 Controle : 2991.4247.4560.4374 

hdps://servicos.cruba.org.briscripts/SQL_dhpv03.dlalogin 	 1/1 



FOLHA: 118 

TERMO DE ENCERRAMENTO 
DIARIO 

N° de Ordem 8 

Contém este livro 118 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 118 e serviu de DIARIO n° 
8, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01/01/2022 a 31/12/2022 e 
obtidas através de processamento eletrõnico com os lançamentos das operações próprias do 
estabelecimento abaixo identificado: 

Nome: 
	

IM PUBLICACOES LTDA 

Endereço: 
	AVENIDA ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 2487 - EDIFICIO FERNANDEZ 

Bairro: 
	

PARQUE BELA VISTA 

C.E.P.: 
	

40280000 

Cidade.: 
	

SALVADOR / BA 

Registrada na JUCEB sob n°29600179120 e arquivado em 19/02/2015. 
Inscrição Estadual n° ISENTO e C.N.P.J. n° 21904203000182 

SALVADOR/BA, 31 de Dezembro de 2022 

DIEGO AMARAL GALVAO 
	

LUCIANO SILVA CELESTINO 
CONTADOR 
	

SOCIO ADMINISTRADOR 
C.P.F.:01242462570 
	

C.P.F.:01528077725 
R.G.:0907449778 SSP-BA 

	
R.G.:1454677082 SSP 

C.R.C.:028181 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: IM PUBLICACOES LTDA 

CPF/CNPJ: 21.904.203/0001-82 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGLI-RI consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensos (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei n" 12.806/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 17:59:56 do dia 28/03/2024 ,com validade até o dia 27/04/2024. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/  

Código de controle da certidão: N7MInZT5vLTDZNZZAqKi 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (28/03/2024 às 18:02) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°21.904.203/0001-82. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.jus.bd   

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6605.DAD4.7B8A.C732 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.brlimprobidade  adm/autenticar certidao.pha 

Gerado em: 28/03/2024 as 18:02:12 
	

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (28/03)2024 às 18:03) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n°015.280.777-25. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divuloacandcontas.tse.ius.br/  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6605.DBOF.92CA.D791 no seguinte endereço: https://wvvw.cnj.jus.bdimprobidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 28/03/2024 as 18:03:11 
	

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 1/1 



Fircfox 	 https://contasicu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConstaihome.facet  

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO 

Requerente: EVI PUBLICACOES LTDA 

CNPJ: 21.904.203/0001-82 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos 
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual IM PUBLICACOES LTDA, 
CNPJ 21.904.203/0001-82, figure como responsável ou interessado. 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União. 

Certidão emitida às 18h06min28 do dia 28/03/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio https://contasicu.gov.brieertidao/Web/Certidao/  

NadaConsuiverificaCertidao.faces 

Código de controle da certidão: VYW4.RNLX.4F6Y.XGB5 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento. 

1 of 1 	 28/03/2024. l8:0 



Firefox 	 https://contasicu.gov.bricertidao/Web/Certidao/NadaConstaihome.face...  

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO 

Requerente: LUCIANO SILVA CELESTINO 

CPF: 015.280.777-25 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos 
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual LUCIANO SILVA 
CELESTINO, CPF 015.280.777-25, figure como responsável ou interessado. 

A presente Certidão não abrange pesquisa na base de dados dos processos administrativos do Tribunal de Contas da União. 

Certidão emitida às I Sh04min55 do dia 28/03/2024, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio Iflgov.bricertidao/Web/Certidao/ 

NadaConsta/verificaCertidao.faces 

Código de controle da certidão: ZL.13.A872,W5C9,EIVT 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalida este documento. 

1 of I 	 28/03/2024, 18:05 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS 

Certificado de Registro de Programa de Computador 

AN?. 
Processo N°: BR51202300357845! 

O Instituto Nacional da proprledade,Industriat expedego presentercertificado de registro de programa de 
computador, valido riPr.150'ants"Padirydeii.! dáljárielrO s'ulisetityrireiOáfa Eie'20/12/2012, em conformidade com o 
sr. art. r da Lei 9.érietleY9-;deFev—e'reité detligb, 	 1'T 

Título: impublicacoet org PMI 1  

att, 
Data de publicas/W:20,12/2012, 

Data de criação:10/12/2012 

/ 
Titulat(eS):1M-P BLICACÇÕeS-EIREW ME 

„.\ \L 	54 ,1 /4  J.;  
Autor(es):•LUC,rHNO'SILA CELESTINO 3,5 

11;11  
Linguagem: PHPMt  

te"-e 
Campo de.apliétiEllorFN-01; IF 

0;1/4  \ytO R\ 
Tipo de programa:OS-01; 

Algoritmo liaslezhHA1512' 

Resumo digital hash: 
a9b0S0d426Seec72SYfé753f960243ebfaB101ca0c5fice42737128130e021dct1371a7Mlela015hfd1ce85caSte9d9c1dabb 
eti8d5g8ecilEabf96abilgegf1WocK 

\ 	 rd.  — 
\ 

Expedido em28/11J2023, 

Aprovado por: 
Carlos Alexandre Fernandes Silva 

Chefe da DIPTO 
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PN;51-15g 
SUSTENTAVE.. 

" 	TERRITÓRIO DO 
SÃO FRANCISCO 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 001/2024 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  N°001/2024. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO E SUPORTE DE SOFTWARE, COM PLATAFORMA DE INTEGRAÇÃO 
AUTOMÁTICA AO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), PARA 
EFETUAR AS PUBLICAÇÕES DETERMINADAS PELA LEI FEDERAL N°14.133/21. 

Às 09 (nove) horas do dia 05 de abril ano de dois mil e vinte e quatro, na sede do CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, situado à Rua Chile, 282, 
Maria Gorete, Juazeiro — Bahia, a agente de contratação Valfredo Gomes Medrado, designada 
pela Portaria n°004/2024 de 01 de abril de 2024, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, 
analisar e julgar as propostas de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de 
licitação n° 001-2024. Foi publicado no diário próprio no dia 01 de abril de 2024, o aviso para 
recebimento de propostas entre os dias 02 à 04 de abril de 2024. 

Foi constatado o envio das propostas de preço conforme edital das seguintes empresas: 

1) IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME — CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representado pelo senhor 
LUCIANO SILVA CELESTIO; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

IM PUBLICAÇÕES R$ 350,00 R$ 4.200,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME, com o valor 
mensal de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), e global R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos 
reais). 

Passando para analise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa IM 
PUBLICAÇÕES EIRELI — ME, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, 
fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1°  IM PUBLICAÇÕES R$ 350,00 R$ 4.200,00 

1 
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Nada mais havendo a ser tratado, às 09:32hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contrafação sendo publica em diário oficial na presente data. 

Juazeiro/BA, 05 de abril de 2024. 

VALFRE 	MES MEDRADO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Cd/a4-1Ág  
EVANDRO TELES ARAUJO 

EQUIPE DE APOIO 

2 
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ATA DA DISPENSA DE LICITACAO N. 091/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N. 001/2024 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO P00112024. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO E SUPORTE DE SOFTWARE. COM  PLATAFORMA DE INTEGRAÇÃO 
AUTOMÁTICA AO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇOES PÚBLICAS (PNICP). PARA 
EFETUAR AS PUBLICAÇÕES DETERMINADAS PELA LEI FEDERAL N14.133/21. 

As 09 (nove) horas do dia 05 de abril ano de dois mil e vinte e quatro, na sede do CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF. situado ti Rua Chile, 282, 
Maria Gorete, Juazeiro — Bahia, a agente de contrataçâo Valfredo Gomes Medrado, designada 
pela Portaria n° 004/2024 de 01 de abril de 2024, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, 
analisar e Julgar as propostas de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de 
Iicltaçao n• 001-2024. Foi publicado no diário próprio no dia 01 de abril de 2024, o aviso para 
recebimento de propostas entre os dias 02 à 04 de abril de 2024. 

Foi constatado o envio das propostas de preço conforme edital das seguintes empresas: 

IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME — CNPJ.: 21.904.203/0001-82, representado pelo senhor 
LUCIANO SILVA CELES110; 
INSTITUTO OFICIAL DE PUBLICIDADE LEGAI — 10P - CNPJ.:20.024.219/0001-38. 
representado pelo senhor GLEYDSON C. SANTOS; 

Foram recebidas via e-mail duas propostas a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI — ME enviou 
dia 03/04/2024 e a empresa INSTITUTO OFICIAL DE PUBLICIDADE LEGAL — 10P enviou dia 
04/04/2024 sendo registrado a seguir: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

IM PUBLICAÇÕES RE 350.00 R$ 4.200.00 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

10P RE 400.00 RE 4.800.00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI - ME, com o valor 
mensal de Rb 350,00 (trezentos e cinquenta reais), e global R$ 4200,00 (quatro mil e duzentos 
reais) em segundo lugar a empresa INSTITUTO OFICIAL DE PUBLICIDADE LEGAL —10P o valor 
mensal de Rb 400,00 (Quatrocentos rea)e global R$ 4.800.00 (quatro mil e oitocentos reais). 

IM 
PUBUCACOES 
LT0A2190420-0--- 
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Passando para analise de dccumentaçâo de habilitação, fica registrado que a empresa IM 
PUBLICAÇÕES EIRELI — ME, apresentou as documentações exigidas em Edital. Apôs análise. 

fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÂO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° IM PUBLICAÇÕES R$ 350,00 RS 4.200.00 

2° 10P R$ 400.09 RS 4.80000 

Nada mais havendo a ser (ratado, as 09:32hs. foi encerrada a Sessão, da qu I lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, p lo agente de 
contratação sendo publicada em diário oficial na presente data. 

Juazeiro/BA, 05 de abai de 2024. 

VALFREDO GOMES MEDRADO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

EVANDRO TELES ARAUJO 
EQUIPE DE APOIO 
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AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 001/2024 

Declaro, nos termos do Art. 75 no Inciso II e parágrafo 2° da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações, a dispensa de licitação para pagamento à empresa EVI PUBLICAÇÕES EIRELE 
ME, inscrita no CNPJ sob n°21.904.203/000l-82, para contratação de empresa para prestação 
de serviços de licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração automática 
ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações 
determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, as necessidades do CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF e legislações 
vigentes, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de Compras e/ou 
Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 001/2024. 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 001/2024, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 001/2024 do ato, de acordo 
com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI. 

Publique-se Juazeiro, 05 de abril de 2024 

REGIS CLEIV ÇT MPAIO BENTO 
President si NSTESF 

Biê'' 20 .-2024 
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CONTRATO N° 006/2024-CONSTESF 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O CONSTESF — 
CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITÓRIO DO SÃO 
FRANCISCO, E DE OUTRO IM PUBLICAÇÕES 
EIRELE - ME 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Chile, 282, Maria 
Gorete, Juazeiro, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 11.308.356/0001-03, neste ato 
representado pelo Seu Presidente o Sr. Regis Cleivys Sampaio Bento, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade sob o n°.08663989-70 — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 002.905.395-10, 
residente e domiciliado na rua Xavantes, quadra 02, n° 27, Vila São Francisco, Sobradinho - BA, Estado 
da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Pessoa Jurídica IM PUBLICAÇÕES 
LTDA ME situada: AV. ACM 2487 ED FERNADEZ PLAZA CENTER, SALA 1610, BROTAS — SALVADOR 
— BAHIA. CEP.: 40.280.901, CNPJ n°21904.203/0001-82, conforme atos constitutivos da empresa, lendo 
em vista o que consta no Processo n° 001/2024 e em observância as disposições da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação N.° 001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DO SUPORTE LEGAL 

11 —Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 001/2024, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 — O objeto do presente instrumento é a contrafação de empresa para prestação de serviços de 
licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de 
contrafações Públicas (PNCP), para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N°14.133/21, 
em atendimento as necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO 
- CONSTESF, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD V. UNIT V.TOTAL 

01 

Prestação 	de 	serviços 	de 	licenciamento 	e 
suporte 	de 	software, 	com 	plataforma 	de 
integração automática ao 	Portal 	Nacional de 
Contratações Públlcas (PNCP), para efetuar as 
publicações 	determinadas 	pela 	Lei 	Federal 
N°14.133/21. 

INES 12 R$ 350,00 R$ 4.200,00 

O valor total estimado será de: RE 4.200,00 (quat o mil e duzentos reais . 

2.2 — Vinculam esta contrafação, independentemente de transcrição: 
/1.2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1 — O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da lei n° 14.133, de 2021. 
3.2. - A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.3 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado. 

1 
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CONTRATO N° 006/2024-CONSTESF 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangéncias de aplicação na forma da Lei. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor global estimado é de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do 
contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do 
equilíbrio económico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei n.° 

14.133/2021e alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente 
subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A 
CONTRATADA apresentara nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE que 
encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 
da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 
comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, apôs sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe 

tenha sido imposta como penalidade. 

CLAUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

CLAUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 • A CONTRATADA ficara sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 

qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, ou cobrada diretamente da empresa, 
amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 
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CONTRATO N° 006/2024-CONSTESF 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de entrega de material, a: 

Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 
Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Contrato. 
Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações comerciais, providenciarias, 
tributarias e trabalhistas. 
Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 
sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congêneres; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando In loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

9.2 — Os dados sensíveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, 
justificando o seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, 
qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e 
prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação 
Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses 
previstas no art. 137, 138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, 
desde que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
nas hipóteses de ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 
87, da Lei supra referida. 

10.2 — As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 — O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das 
partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento, e ainda: 
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CONTRATO N° 006/2024-CONSTESF 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

ai - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou 

cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, ma fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 

qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 — O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que 
ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem 

impossivel a prestação dos serviços. 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 

estabelecido na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista no subitem 7.1, poderá, ainda, a CONTRATADA, sofrer as 

seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 

III — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento dê contratar com o 
CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, por prazo não superior 

a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da 

Lei. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso, da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

O recebimento dos serviços será promovido pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO 
SÃO FRANCISCO - CONSTESF, que verificara e atestara o cumprimento de todas as exigências 

contratuais. 
Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir 
e apôs termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 
O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a 
ininterrupfibilidade de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento 

parcial do objeto. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS, matricula 003; conforme Portaria n° 002/2024 publicada em 01 

de fevereiro de 2024. 
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CONTRATO N° 006/2024-CONSTESF 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e 
subordinado â CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 

qualquer título ou fundamento. 

¶4,2- A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão 
por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o 
pagamento de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 

termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, 
e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 

para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributarias e 
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vinculo 
empregando que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na 

forma do art. 121 da Lei n.° 14.133/2021. 

14.6 — A CONTRATADA deverá aceitar supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento), 

do objeto do certame, caso seja de interesse do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF, de acordo como disposto no art. 125 da Lei n.° 14.133 de 01 de abril de 2024 

e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 — Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de 
acompanhamento e providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail 
para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer comunicação congénere, ficando a 
CONTRATADA ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das 
comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2 — Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente 

ciente do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 — Em caso de alteração do endereço eletrônico, e obrigação da CONTRATADA comunicar, 
expressamente ao CONSTESF a nova conta de e-mail válida, sendo desnecessária confecção de novo 
termo aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO 

15.4 — As partes elegem o Foro da Comarca de Juazeiro, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a 
outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 
forma, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

PA 
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CONTRATO N° 006/2024-CONSTESF 

Juazeiro/BA, 05 de abril de 2024. 
REGIS CLEIVYS 	c. Assinado de forma digitai por 

/SAMPAIO 	
REGIS CLEIVYS SAMPAIO 
8ENTO:00290539510 

BENTO:00290539519  Daà—o-s, 202404.05 10:28:43 -0500' 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

IM PUBLICACOES  

LTDA:21904203000182/ii"ifiliiir i":"`"""m`—&"im`" 

IM PUBLICAÇÕES LTDA ME 
Contratado 

Testemunhas: 

-5cv4etsci, tCcxxo L3ty @les 5evaW 
FISCAL DE CONTRATO 
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, 	SA0 FRANCISCO 

Dispensa de Licitação N" 001/2024 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Declaro, nos lermos do Art. 75 no Inciso II e parágrafo r da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, a 

dispensa de licitação para pagamento à empresa 1M PUBLICAÇÕES El RELE ME, inscrita no CNPJ 

sob n° 21.904.203/0001-82. para contratação de empresa para prestação de serviços de licenciamento 

e suporte de software, com plataforma dc integração automática ao Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), para efetuar as publicações detenninadas pela Lei Federal N°14.133/21, as 
necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 

CONSTESF e legislações vigentes, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de 
Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n• 001/2024. 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 2001 

Fonte: 50 

Elemento de Despesa: 33.90.40 

Diante das informações c dos documentos existentes no processo n°001/2024, AUTORIZO, (adjudico 

e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N°001/2024 do ato, de acordo com o Anigo 71, 

Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13. Inciso VI. Publique-se Juazeiro, 05 de abril de 2024. 

REGIS CLEM'S SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

Biênio 2023-2024 

EXTRATO DE CONTRATO PP 006/2024 

CONTRATANTE: CONSORCIO SUSTENTAVEL TERFUTORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF. CONTRATADO: IM PUBLICAÇÕES EIRELE ME - CNPJ.: 21.904.203/0001-82. 

OBJETO: Constatação de empresa para prestação de serviços de licenciamento e suporte de sofhvare, 

com plataforma de integração automática ao Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP). para 

efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N° 14.133/21. VALOR GLOBAL: R54.200.00 

(quatro mil e °duzentos reais); VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá inicio na data de sua 
assinanna e vigorará durante 12 (doze) meses. Juazeiro/BA. 05 de abril de 2024. 

Este documento está disponibilizado no sito www.impublioncoes.org/consted 	 Imprensa Oficial 
Doonnento assinado digitalmente confmone MP n" - 2.2002 de 24/08/2001, que institui o infnnestrtdvro de Chaves Públicas Wasileito 105-04m11. 



Portal Nacionaldo contrataçOas eriblxan 
	

Entrar 

> Editais 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 001/2024 

Acessar Contrafação 

OU/MO alua broção 10/04/2024 

Local: Juazeiro/BA Ôrgão: CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO TERRITORIO DO SERTA0 DO SAO FRANCISCO 

Unidade compradora: 2020- CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL TERRITOPIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF 

Modatidade da contrafação: Dispensa Amparo Legat: Lei 14.133/2024 Art. 76. II Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta 

Modo de Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 10/04/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

Id contratação PNCP: 11308356000103-1-000001/2024 Fonte: 94 PUBLICAÇÕES EIRELI 

Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de Licenciamento e suporte de software, com plataforma de integração automática ao 

Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP. para efetuar as publicações determinadas pela Ler Federal N 14.133-21 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA 

RS 6 279 96 	 RS 4 200.00 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

Número: 	Descrição 	 Quantidade .0 	 Valor unitAno estimado 	Valor total estimado 	 Detathar 

Prestação de serviços de 	1 	 P6 523.33 	 R$ 627996 

licenciamento e suporte de 

software, com plataforma de 

integraçâo automedica ao 

Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP. 

para efetuar as publicações 

dele-minadas pele Lei 

Federal NI14.139-21 

1.1 de I itens Pagina > 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Criado pela Lei n9 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCM é o sitio 

eletrônico oficial desirnado à divoloaçáo centralnada e obrigatória dos atos exigidos em sede 

de licitações e contratos administrativos abarcados peto novel diprona. 

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contrafações Públicas. um  colegiado 

deliberativo com suas atribuições estabelecidos no Decreto r44  10.764. de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa verisào do Portal é um esforço conjunto de construcão de uma 

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o atudido comité. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos rotativos as 

contrafações disponibilcadas no PNCP por forca da Lei n°14.133/2021 são de estrita 

responsabradade dos Órgãos e entidades contratantes. 
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PORTARIA N°002, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 

"DESIGNA FISCAL DE CONTRATO A 
SERVIDORA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENT 
Desenvolvimento Sustentável Territórit Sertao São 
suas atribuições legais e tende.% vista o disposto 
abril de 2021.  

, Presidente do Consorcio de 
rrancisco - CONSTESF, no uso de 
na Lei Federal no 14.133, de I° de 

RESOLVE 

Art. ILtesignar a servidora abaixo relacionada para acomp 
a execução deis contratos firmados pelo Consorcio de Desenvolvi 
Território Sertão 58o Francisco - CONSTESF, de acordo as 
responsabilidades técnicas. 

S$DRA MARA BRITO DOS SANTOS, matricula N°03 
I 	. I 
Art. 2. Compete a fiscal, a verificação da correta exeeuç 

em seu‘aspecto .quantitativo e qualitativo, bem como o ate 
regulamentares aplicávbis ao objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas conti 
no Manual de Gesiâo e Fiscalização de Contratos Administrativos e 
qualquer ordeili ao Poder Público em decorrencia do exercicio do ón 
responderá peldi dados que causar. 

Ni- 
ArL 3. Esta Porcaria entra em vigor na data de sua publica 

I scalizarem 
ustentável 

pectivas 

as 

rtaria e 
danos de 

ncumbido, 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO PRIMEIRO DIA DO 
MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 

Rua Chik. 111. mana Gorett, Meeiro - BA 
0W' 11.30.35410:01-03 

cceutedièrnatcon 
74 34512.1%7 

IM 

PUBLICACOSS,=▪  ==. 
LTDA:21904- 
03000183 / =▪  eira n:". 

Este documento está disponibilizodo no sim wi.wzimpublecinizootorgiconstesf 	 Imprensa Oficial 
Documenhn assinado cGraitelmenle conforme Mi' - 2.200-2 de 24/08/2001, que instilai a inBresInnuro de Chovem %Usem Brasileiro - 
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